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Artigo 5.o

1 — A cessão de quotas, seja a que título for, depende do con-
sentimento unânime dos sócios deliberado em assembleia geral.

2 — Na cessão de quotas terão direito de preferência os outros
sócios e, sucessivamente, a sociedade.

3 — O sócio cedente deverá comunicar aos outros sócios e à socie-
dade, por carta registada com aviso de recepção remetida com a ante-
cedência mínima de 30 dias, a intenção de proceder à cessão da sua
quota, indicando o adquirente, o preço e as demais condições de
transmissão.

4 — Os outros sócios ou a sociedade deverão exercer o seu direito
de preferência nos 30 dias seguintes àquele em que receber a comu-
nicação prevista no número anterior.

5 — No caso dos outros sócios ou da sociedade nada dizerem,
poderá o sócio cedente transmitir a sua quota, nos precisos termos
em que a cederia.

Artigo 6.o

Por falecimento, interdição ou inabilitação de qualquer sócio a
sociedade continuará com os sócios sobrevivos ou capazes e os her-
deiros do falecido, o interdito ou o inabilitado legalmente represen-
tado, devendo aqueles nomear um, de entre si, que a todos represente
na sociedade, enquanto a respectiva quota se mantiver indivisa.

Artigo 7.o

1 — A sociedade, por deliberação em assembleia geral, poderá
amortizar a quota de um sócio nas seguintes condições:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) No caso de arresto, arrolamento, penhora, apreensão judicial

da quota ou inclusão desta em massa falida ou insolvente;
c) No caso de a quota deixar de pertencer ao sócio na sequência

de partilhas efectuadas em virtude de separação judicial, divórcio,
e ainda nos casos de legado e interdição;

d) No caso de a quota ser cedida ou transmitida sem o consen-
timento da sociedade;

e) No caso de qualquer sócio, culposa e deliberadamente, prejudicar
os interesses da sociedade.

2 — A amortização deve ser deliberada no prazo de 90 dias contados
do conhecimento do outro sócio do facto que permitir a amortização.

3 — Ocorrendo alguns dos factos previstos na alínea b) do n.o 1
desta cláusula, a amortização da quota será feita pelo seu valor
nominal.

4 — A contrapartida da amortização da quota, nos casos previstos
nas alíneas c), d) e e) do n.o 1 desta cláusula, será igual ao valor
da quota segundo o último balanço legalmente aprovado.

5 — A quota amortizada figurará no balanço como tal, podendo
porém, ser deliberada a correspondente redução do capital ou o
aumento do valor da restante quota, ou, ainda, a divisão em mais
quotas de valor nominal compatível para alienação.

Artigo 8.o

1 — A gerência social, com ou sem remuneração, conforme for
deliberado em assembleia geral, será exercida por dois ou mais geren-
tes, que serão eleitos por deliberação tomada por unanimidade dos
sócios, ficando, desde já, nomeados gerentes todos os sócios.

2 — Não é permitido aos gerentes obrigar a sociedade em caução,
avales, letras de favor ou qualquer acto similar estranho aos negócios
sociais, sob pena de o infractor poder ser destituído da qualidade
de gerente e ser responsável perante a sociedade pelos prejuízos a
que der causa.

3 — Os actos de mero expediente serão válidos com a assinatura
de um só gerente.

4 — Nos restantes casos, a sociedade obriga-se mediante a inter-
venção de dois gerentes.

Artigo 9.o

São livremente permitidas as divisões de quotas, não carecendo
do consentimento da sociedade, sem prejuízo da comunicação aos
outros sócios.

Artigo 10.o

As assembleias gerais, para as quais a lei não prescreva outros
prazos ou formalidades, serão convocadas por carta registada, aos
sócios endereçada, com a antecedência mínima de 15 dias.

Artigo 11.o

1 — A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei.
2 — Salvo acordo em contrário, serão liquidatários da sociedade

todos os sócios.
3 — Se nenhum dos sócios pretender adquirir bens ou direitos

sociais, a liquidação ou partilha da sociedade serão feitas de acordo

com o estabelecido na lei e com as regras que foram determinadas
pela assembleia geral.

4 — Qualquer dos sócios que pretenda adquirir bens ou direitos
sociais terá de declará-lo na assembleia geral que deliberar a dis-
solução, tendo nesse caso preferência relativamente a qualquer
estranho.

Está conforme.

13 de Janeiro de 2006. — O Ajudante, Luís Tavares de Pinho.
2008062171

GRUPO DESPORTIVO S. DOMINGOS

Anúncio (extracto) n.o 2770/2007

Certifico que, por escritura de 1 de Fevereiro de 2007, no Cartório
Notarial de Odivelas, a cargo da notária Catarina Sofia Martins da
Costa Silva, lavrada a fls. 57 e seguintes do livro n.o 62-A deste Car-
tório, foram alterados parcialmente os estatutos da associação deno-
minada Grupo Desportivo de S. Domingos, pessoa colectiva
n.o 505091208, com sede em São Domingos, freguesia e concelho
da Sertã, no que se refere ao artigo 2.o, alterações que são inte-
gralmente reproduzidas:

«Artigo 2.o

1 — O G. R. S. Domingos tem por fim gerir zonas de caça asso-
ciativa ou participar na gestão de zonas de caça nacionais ou muni-
cipais, perseguindo os seguintes fins:

a) Contribuir para o fomento dos recursos energéticos e para
a prática ordenada e melhoria do exercício da caça;

b) Zelar pelas normas legais sobre a caça.

Gerir concessões de pesca desportiva, realizar concursos e con-
vívios de pesca, prosseguindo os seguintes fins:

a) Promoção e fomento dos recursos piscícolas e do exercício
ordenado da pesca desportiva;

b) Zelar pelas normas legais sobre a pesca.

Promover e desenvolver actividades de carácter recreativo, des-
portivo e cultural e a formação social e cívica dos seus associados
em particular e do povo em geral, de acordo com os direitos cons-
titucionais dos cidadãos, com vista ao desenvolvimento harmonioso
da personalidade.»

13 de Fevereiro de 2007. — A Notária, Catarina Sofia Martins da
Costa Silva.

3000226207

GRUPO ETNOGRÁFICO, TRADIÇÕES ENTRE TEJO E SADO

Anúncio (extracto) n.o 2771/2007

Certifico que, por escritura celebrada no Cartório Notarial de Pal-
mela, a cargo da notária Paloma Rito, no dia 30 de Abril de 2007,
lavrada a fls. 94 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas
n.o 3-A, foi constituída uma associação, sem fins lucrativos, por tempo
indeterminado, que adoptou a denominação Grupo Etnográfico, Tra-
dições entre Tejo e Sado.

Denominação — a denominação supra-referida.
Sede — a associação Grupo Etnográfico, Tradições entre Tejo e

Sado tem a sua sede na Rua de Murilhas, CCI 415, Forninho, freguesia
de Poceirão, concelho de Palmela, distrito de Setúbal.

Objecto — a associação tem por fim a promoção de actividades
lúdico-recreativas e culturais e fomento do respectivo rancho fol-
clórico.

Associados:
1 — Qualquer cidadão poderá requerer a sua admissão como asso-

ciado da associação.
2 — Podem ser associados efectivos da associação todos os membros

efectivos do respectivo rancho folclórico que presentemente façam
parte do mesmo ou que no futuro venham a constituir-se.

3 — Podem ainda ser associados honorários as individualidades que,
pelo seu mérito pessoal, cientifico, artístico ou profissional mereçam
assim ser considerados.

4 — Os associados efectivos que tenham condições para se inscrever
no INATEL e que sejam moradores no concelho de Palmela gozam
dos direitos e regalias dos CCD nos termos do artigo 5.o do regu-
lamento dos centros de cultura e desporto.



Diário da República, 2.a série — N.o 94 — 16 de Maio de 2007 13 079

5 — A designação dos associados honorários é feita em assembleia
geral, sob proposta da direcção, por maioria de três quartos dos votos
expressos.

Exclusão de associados:
1 — Perdem a qualidade de associados:

a) Os associados que requeiram, por escrito, a sua desvinculação;
b) Os associados que se coloquem em situação de incompatibilidade

com os fins da associação, averiguada em processo prévio com audiên-
cia do visado;

c) Os associados que desenvolvam a prática de actos lesivos dos
interesses e fins da associação, bem como o não pagamento reiterado
das quotas se o associado tiver quotas em dívida por período superior
a dois anos consecutivos, ficando no entanto sem efeito esta pena
caso o associado liquide os débitos em atraso.

2 — A eliminação de um associado por falta de pagamento das
quotas será da competência da direcção.

Está conforme o original.

30 de Abril de 2007. — A Notária, Paloma Rito.
2611012832

KAIDQUATRO — INFORMÁTICA, L.DA

Anúncio n.o 2772/2007

Conservatória do Registo Comercial de Odivelas. Matrícula n.o 17 922;
inscrição n.o 1; número e data da apresentação: 03/20020619.

Certifico que entre os sócios:

1) Luís Gonçalo Mendonça Santos de Paiva Boléo, solteiro, maior;
2) Paulo Emanuel dos Santos Perneta, solteiro, maior;
3) Pedro José Braga Reis, solteiro, maior;
4) Tiago Miguel Pereira Jorge de Sousa Lourenço, solteiro, maior;

foi constituída a sociedade em epígrafe, que tem como pacto social:

Artigo 1.o

1 — A sociedade adopta a firma KAIDQUATRO — Informá-
tica, L.da

2 — A sociedade tem a sua sede na Rua de Domingos Sequeira,
7, 8.o, esquerdo, em Odivelas, freguesia e concelho de Odivelas.

3 — Por simples deliberação da gerência, pode a sede ser deslocada,
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe, podendo a
mesma criar ou encerrar sucursais, filiais, agências ou outras formas
locais de representação, no território nacional ou no estrangeiro.

Artigo 2.o

O objecto da sociedade consiste em consultoria, formação e pres-
tação de serviços na área de informática. Criação e desenvolvimento
de software. Comércio e representação de software e hardware.

Artigo 3.o

1 — O capital social é de E 5000, encontra-se integralmente rea-
lizado em dinheiro e corresponde à soma de quatro quotas iguais
do valor nominal de E 1250 cada e uma de cada sócio.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global de E 20 000.

3 — Depende de deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimentos.

Artigo 4.o

1 — A gerência da sociedade compete aos gerentes, a nomear em
assembleia geral, com ou sem remuneração conforme aí for deli-
berado.

2 — Para vincular a sociedade é necessária a intervenção de dois
gerentes.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

4 — Ficam desde já nomeados gerentes os sócios.

Artigo 5.o

A sociedade poderá participar no capital social de outras sociedades,
mesmo com objecto diferente do seu e em sociedades reguladas por
leis especiais ou em agrupamentos complementares de empresas.

Artigo 6.o

A cessão de quotas a não sócios depende do consentimento da
sociedade que terá sempre o direito de preferência, o qual, de seguida,
se defere aos sócios não cedentes.

Artigo 7.o

1 — A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota for objecto de penhora, arresto ou adjudicação

em juízo, falência ou cessão gratuita não autorizada;
c) Quando o sócio praticar actos que violem o pacto social ou

as obrigações sociais;
d) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros

legitimários;
e) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja

sócio;
f) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio;
g) Por exoneração ou exclusão de um sócio;
h) Quando a quota tiver sido cedida a terceiros sem o prévio con-

sentimento da sociedade, tomado por maioria, em assembleia geral.

2 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou terceiros.

3 — Salvo acordo em contrário ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último
balanço aprovado.

4 — Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento,
os herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

Artigo 8.o

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a
percentagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser
deliberado em assembleia geral.

Disposição transitória

A gerência fica, desde já, autorizada a levantar a totalidade do
capital social depositado, a fim de custear as despesas de constituição
e registo da sociedade, aquisição de equipamento e instalação da
sede social e a adquirir para esta quaisquer bens móveis, imóveis
ou direitos, mesmo antes do seu registo definitivo, assumindo a socie-
dade todos os actos praticados pela gerência, nesse período, logo
que definitivamente matriculada.

Está conforme o original.

19 de Junho de 2002. — A Conservadora Auxiliar, Sónia Alexandra
Jorge Filipe Gonçalves Silva dos Reis Novais.

1000184184

MONO-URBE — CONSTRUÇÃO E GESTÃO IMOBILIÁRIA, L.DA

Anúncio n.o 2773/2007

Conservatória do Registo Comercial de Odivelas. Matrícula
n.o 18 305; número de identificação de pessoa colectiva 504432605;
inscrição n.o 9; número e data da apresentação: 7/20021023.

Certifico que, por escritura de 26 de Julho de 2002 exarada a fl. 2
do livro n.o 301-F do Cartório Notarial de Mafra, foi efectuado o
seguinte acto de registo:

Alterados os artigos 2.o (corpo), 3.o e 5.o do contrato social, que
passam a ter a seguinte redacção:

«2.o

A sociedade tem a sua sede na Rua do Presidente Samora Machel,
lote 3, cave esquerda, freguesia de Olival Basto, concelho de
Odivelas.

3.o

O capital social integralmente realizado é de E 49 879,80 e cor-
responde à soma de duas quotas iguais, cada uma no valor nominal
de E 24 939,90, pertencentes uma a cada um dos sócios Agostinho
Teixeira da Silva e José Alberto Alves Maia.

5.o

A gerência da sociedade, com ou sem remuneração, conforme
for deliberado em assembleia geral, será desempenhada por ambos
os sócios, que desde já ficam nomeados gerentes.

§ único. Para obrigar a sociedade em todos os seus actos e con-
tratos são necessárias as assinaturas conjuntas de dois gerentes.»




